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Exma. Sra. Conselheira, 

 

Trata-se nestes autos das Contas do Governador do Estado de São Paulo, relativas ao 

exercício de 2018. 

 

O Relatório da Fiscalização, juntado no Evento nº 148.9, aponta várias ocorrências e 

propõe, igualmente, diversas recomendações. 

 

Assessorias Técnica de Economia e Jurídica manifestaram-se pela emissão de parecer 

favorável, com ressalvas e recomendações. 

 

De minha parte, abordarei os aspectos que entendo dignos de destaque, frente ao 

impacto negativo nas contas apresentadas. 

 

1. Renúncia de receitas 

 

Ao analisar as contas anuais do exercício de 2016, objeto do TC-5198.989.16, na 1ª 

Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno, realizada aos 21/06/2017, o Eminente 

Relator, Conselheiro Antonio Roque Citadini, teceu os seguintes comentários: 

 

POR OPORTUNO, RESSALTO O PROBLEMA DE RENÚNCIA FISCAL 

 

O GOVERNO PRECISARÁ SER MAIS TRANSPARENTE COM AS 

RENÚNCIAS FISCAIS, ENQUANTO O TRIBUNAL PRECISARÁ SE 

APERFEIÇOAR PARA EM SUA FISCALIZAÇÃO TRAZER OS DADOS, 

TANTO QUANTO POSSÍVEL COMPLETOS, QUE POSSIBILITEM 

TORNAR CONHECIDOS OS RESULTADOS DESSAS RENÚNCIAS. 
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CONSTATEI UMA INFORMAÇÃO SIMPLISTA, NA LDO – LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, INDICANDO QUE A RENÚNCIA FISCAL 

EM 2016 TEM PREVISÃO DE R$ 15 BILHÕES, PARTE MAIOR PARA 

ICMS E, PARA IPVA, MENOR, REPRESENTANDO R$ 886 MILHÕES. 

 

Fez, ainda, a seguinte ressalva: 

 

NA CONCESSÃO OU AMPLIAÇÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO DE 

NATUREZA TRIBUTÁRIA DA QUAL DECORRA RENÚNC IA DE RECEITA, 

O GOVERNO DEVERÁ ATENDER O QUANTO DETERMINA O ARTIGO 

14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, COMPROVANDO, SEMPRE, 

A ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO NO 

EXERCÍCIO EM QUE O BENEFÍCIO FISCAL INICIAR SUA VIGÊNCIA E 

TAMBÉM NOS DOIS SEGUINTES, CONFORME ALI PRESCRITO. 

 

Em sustentação oral, na mesma data, D. Procurador-Geral do Ministério Público de 

Contas afirmou que: 
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Além disso, constaram das notas taquigráficas os comentários abaixo: 

 

 
[...] 

 
 

Na apreciação das contas anuais de 2017 (TC-3546.989.17), o Eminente Conselheiro 

Relator, Edgard Camargo Rodrigues, em Sessão Extraordinária do Tribunal Pleno de 
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28/06/2018, conferiu bastante destaque ao tema, consoante trechos do Voto 

prolatado que ora reproduzo: 
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Por fim, emitiu parecer favorável às contas, com as seguintes determinações: 

 

 apresentação de ‚Plano de Ação, em 90 (noventa) dias, com vistas à geração 

de informações verossímeis e à demonstração da efetiva amplitude da política 

de desonerações do Governo e seu impacto nas finanças do Estado‛; 

 remessa, ‚no mesmo prazo de 90 (noventa) dias, para acompanhamento deste 

Tribunal, [do] cronograma de implantação das imprescindíveis alterações 

procedimentais e estruturais nos diversos setores envolvidos com a concessão 

dos benefícios fiscais‛. 

 

Feitas essas ponderações, verifico que no exercício de 2018, em análise, pouco se 

progrediu nesse aspecto. 

 

Na verdade, segundo a Fiscalização, ‚a negativa de atendimento a diversas 

informações requisitadas sob a justificativa de que estão protegidas por ‘sigilo fiscal’ 

*...+ permanece‛, prejudicando o exercício do controle externo por este Tribunal de 

Contas em sua plenitude, consoante prescrito nos artigos 32 e 33 da Constituição do 

Estado de São Paulo.  

 

A título ilustrativo, cita algumas dificuldades encontradas: 
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Outrossim, diante do sigilo imposto, não lhe foi possível opinar, por exemplo, sobre: 

 

 
 

Oportuno ressaltar que não se trata aqui de valores ínfimos; ao contrário, são 

bastante significativos e impactantes, sobretudo se considerado o cenário atual das 

finanças do Estado, com queda das receitas em 2015 e 2016 e recuperação apenas 

parcial em 2017 e 2018, e levada em conta a necessidade premente de se levantar 

recursos a serem destinados ao custeio dos inativos da educação (próximo tema a ser 

abordado neste parecer). 

 

Com efeito, de acordo com a Fiscalização, ‚o Estado de São Paulo estimou (de modo 

precário) uma renúncia fiscal de R$ 15 bilhões para 2018 e de R$ 23 bilhões para 

2019 (acréscimo de 53,33%)‛. Ademais: 
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Nesse contexto de reiteração da falta de transparência, omissão de informações 

importantes ao exercício da fiscalização por este Órgão de controle externo, 

obscuridade dos dados encaminhados e precariedade dos estudos pertinentes à 

renúncia fiscal, deixo apenas de propor a emissão de parecer desfavorável às contas 

porque, ainda que parcialmente e de maneira insatisfatória, houve certo esforço do 

Governo do Estado em atender às determinações exaradas no parecer das contas de 

2017, mediante a entrega de um débil plano de ação e cronograma de implantação, 

conforme quadro extraído do Relatório da DCG: 
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Em tempo, colaciono outras ponderações oportunas aventadas pela DCG, 

demonstrando, ao menos neste momento, uma tendência à repetição de diversas 

impropriedades no exercício de 2019: 
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Desta feita, proponho ressalvas quanto a este assunto. 

 

2. Aplicação no ensino 

 

Sobre a aplicação no ensino, registrou-se no parecer das contas de 2016 o quanto 

segue: 

 

IGUALMENTE HÁ CONCORDÂNCIA DOS ÓRGÃOS DA CASA 

QUANTO A ESTAR ATENDIDA A LEGISLAÇÃO. 

 

ATINGIRAM POUCO MAIS DER$ 35 BILHÕES, JÁ DEDUZIDAS AS 

GLOSAS FEITAS PELA FISCALIZAÇÃO - AS QUAIS SOMARAM MAIS DE 

660 MILHÕES40 – PARTE DELAS JÁ ACEITAS PELO GOVERNO. 
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APONTA A INSTRUÇÃO QUE TAL VALOR DE APLICAÇÃO CORRESPONDE A 

31,43% DA RECEITA DE IMPOSTOS, ATENDENDO, PORTANTO, AOS 30% 

EXIGIDOS PELA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, QUE, COM O SABEMOS, DIFERE 

DOS 25% EXIGIDOS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

IMPORTANTE REGISTRAR QUE ENTRE AS DESPESAS ESTÃO INCLUÍDOS OS 

GASTOS COM INATIVOS DA EDUCAÇÃO - NO VALOR DER$ 15 MILHÕES E 

772 MIL REAIS - E TAMBÉM A TRANSFERÊNCIA PARA COBRIR 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DA SPPREV, O ÓRGÃO PREVIDENCIÁRIO DO 

ESTADO, NO VALOR DER$ 6 BILHÕES 578 MILHÕES E 459 MIL REAIS. 

 

NO QUE SE REFERE AOS INATIVOS DA EDUCAÇÃO, O ASSUNTO JÁ FOI 

AMPLAM ENTE DISCUTIDO NESTE E. PLENÁRIO, NO JULGAMENTO DO TC-

1564/026/13 E O GOVERNO JÁ TEM CONHECIMENTO DA DECISÃO 

TOMADA POR ESTE TRIBUNAL, SABENDO, PORTANTO, QUE A PARTIR DE 

2018 TAIS VALORES NÃO MAIS SERÃO ACEITOS PARA COMPOR O 

PERCENTUAL MÍNIMO EXIGIDO. 

 

A NOVIDADE, NESTE PONTO, É QUE NOS AUTOS ESTÁ NOTICIADO O 

AJUIZAMENTO, PELA PROCURADORIA DA REPÚBLICA, DE UMA AÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O STF, COM PEDIDO DE LIMINAR 

AINDA NÃO APRECIADO (evento 62), ENGLOBANDO O ASSUNTO DOS 

INATIVOS E DA INSUFICIÊNCIA DA SPPREV. 

 

QUANTO À INSUFICIENCIA FINANCEIRA DA SPPREV INTERESSA 

REGISTRAR QUE ESTE TRIBUNAL A TEM CONSIDERADO DENTRE AS QUE 

COMPÕEM AS DESPESAS COM ENSINO, PORQUE HÁ UMA AUTORIZAÇÃO 

LEGAL ESPECÍFICA, TANTO NA LEI DE CRIAÇÃO DA SPPREV, QUANTO NA 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 

 

PORÉM, AJUIZADA QUE ESTÁ A AÇÃO REFERIDA, ARGUINDO A 

INCONSTITUCIONALIDADE, RESTA AO TRIBUNAL AGUARDAR A DECISÃO 

DO STF, REGISTRAND O-SE DESDE JÁ SUGESTÃO À E. PRESIDÊNCIA PARA 

QUE DETERMINE AO GTP O SEU ACOMPANHAMENTO. 
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ESTE FATO IMPÕE SER ACONSELHÁVEL QUE O GOVERNO ATENTE PARA A 

SITUAÇÃO, CABENDO-LHE ENCONTRAR, O QUANTO ANTES, ALTERNATIVAS 

QUE CONTEMPLEM EVENTUAL CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR, O QUE, SE 

OCORRER, PODERÁ ANTECIPAR A DATA FIXADA POR ESTE TRIBUNAL PARA A 

DESCONSIDERAÇÃO DAQUELAS DESPESAS COM INATIVOS, E ABRANGERÁ, 

POSSIVELM ENTE, A TRANSFERÊNCIA PARA A INSUFICIÊNCIA DA SPPREV. 

 

PARA O JULGAMENTO DESTE PROCESSO HÁ TRANQULIDADE DESTE 

RELATOR NESTE PONTO, POIS, CONFORME CONSTA DA INSTRUÇÃO 

PROCESSUAL, MESMO SE FOSSEM EXCLUÍDAS AS DESPESAS, TANTO COM 

INATIVOS DA EDUCAÇÃO, QUANTO COM A TRANSFERÊNCIA PARA 

SUPRIR A INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DA SPPREV, RESTARIA ATENDIDO O 

MÍNIMO DE 25% EXIGIDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

ESTE É UM DADO RELEVANTE PARA A DECISÃO QUE ESTE E. PLENÁRIO 

ADOTARÁ NESTE PROCESSO. 

 

REAFIRMO, NESTE MOMENTO, A POSIÇÃO QUE ADOTEI E JÁ EXTERNEI EM 

DISCUSSÕES ANTERIORES, NO JULGAMENTO DE OUTROS PROCESSOS 

NESTE E. PLENÁRIO. 

 

ENTENDO QUE PARA FINS DE EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO DAS CONTAS 

ANUAIS DE GOVERNADOR E DE PREFEITOS, O TRIBUNAL DEVERÁ EXIGIR 

PARA OS GASTOS NO ENSINO O CUMPRIMENTO DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL, QUE IMPÕE COMO MÍNIMO O ATINGIMENTO DE 25%. 

 

É LOUVÁV EL QUE A CONSTITUIÇÃO ESTADUAL EXIJA 30% E ESTOU CERTO 

QUE O GOVERNADOR DEVERÁ EMPENHAR-SE PARA ATENDER ESTA 

IMPOSIÇÃO QUE LHE É FEITA PELA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 

 

PORÉM, SE HOUVER O DESATENDIMENTO DO MÍNIMO ESTADUAL, CREIO 

SEJA ASSUNTO A SER TRATADO PELA A. ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA A 

QUEM O GOVERNADOR PRESTA CONTAS E É QUEM, AO FINAL, DECIDIRÁ 

PELA APROVAÇÃO OU NÃO DO PARECER QUE ESTE TRIBUNAL EMITE. 
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COM O ÓRGÃO DE CONTROLE EXTERNO QUE É O TRIBUNAL, TENHO 

PARA MIM QUE, RELATIVAMENTE AO ENSINO, A EMISSÃO DE PARECER 

DESFAVORÁVEL, SÓ PODE OCORRER NO CASO DE NÃO SE CONCRETIZAR 

A APLICAÇÃO MÍNIMA DE 25%, POIS ASSIM FAZENDO ESTARÁ DANDO 

UM TRATAMENTO UNIFORME AOS CHEFESDO PODER EXECUTIVO, TANTO 

ESTADUAL QUANTO MUNICIPAL. 

 

CHEGO A PENSAR QUE EVENTUAL EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO PELA 

REJEIÇÃO, N O CASO DE DESATENDIMENTO DO LIMITE ESTADUAL, MA,S 

COMPROVADO O ATENDIMENTO AOS 25% DO LIMITE FEDERAL, AINDA QUE O 

LEGISLATIVO ACEITE O PARECER E DESAPROVE AS CONTAS, O CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO TERÁ CHANCEDE VITÓRIA NO STF. 

 

Por seu turno, consignou-se no parecer das contas de 2017 que: 
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Apesar do posicionamento convergente do Eminente Conselheiro Edgard Camargo 

Rodrigues com o externado pelo Eminente Conselheiro Antonio Roque Citadini, as 

notas taquigráficas das contas de 2017 deixam claro que a questão ainda não está 

pacificada no âmbito deste Tribunal. 

 

De fato, naquela oportunidade Vossa Excelência expressou a seguinte opinião: 
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Prosseguiu-se, então, a discussão, nos termos abaixo: 
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Pronunciaram-se na ocasião, também, os Eminentes Conselheiros Sidney Estanislau 

Beraldo e Dimas Eduardo Ramalho, ponderando que: 

 

 

 

 
[...] 

 
 

Desse modo, como anotado pela Assessoria Técnico-Jurídica, embora se tenha 

definido ‚a questão relativa à exclusão dos inativos no cômputo do ensino, ficou em 
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aberto a definição do percentual incidente na aplicação dos recursos, se os 25% 

previstos no artigo 212 da Constituição Federal ou os 30% fixados no artigo 255 da 

Constituição Paulista‛ (grifei), para fins de aprovação das contas. 

 

Frente a esse cenário de incerteza para o Administrador, e a despeito de concordar 

com o entendimento de Vossa Excelência de que, no âmbito do Estado de São Paulo, 

a aplicação no ensino deve corresponder a 30% da receita resultante de impostos, 

por decorrência lógica da combinação dos artigos 69 da LDB e 255 da Constituição 

Paulista, não me parece adequado sugerir a emissão de parecer desfavorável às 

contas de 2018; mais razoável seria aplicar o preceito extraído do artigo 23 da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a saber: 

 

Art. 23. A decisão administrativa, controladora ou judicial que 

estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma de 

conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 

condicionamento de direito, deverá prever regime de transição 

quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de 

direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e 

sem prejuízo aos interesses gerais. (grifei) 

 

Em outras palavras, proponho que, acaso definido que o percentual a ser 

considerado em contas futuras, para fins de aprovação ou reprovação das contas por 

esta Corte, é de 30%, se reflita sobre a possibilidade de conferir efeitos modulatórios 

à decisão, atentando ao teor do artigo 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro: 

 

Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão.  
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Imperioso destacar que, segundo a DCG, o Governo do Estado empregou na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, em 2018, o montante de                         

R$ 31.421.457,00, equivalente a 25%, já excluído o valor da contribuição para 

cobertura de insuficiência financeira da SPPREV, correspondente a R$ 7.848.467,00, 

quantia esta bastante expressiva; logo, eventual definição do parâmetro de aplicação 

em 30% demandará a adoção de medidas extremas pela Administração, visando a 

remanejar o orçamento para cobertura desse custo, possivelmente, com prejuízo a 

outras pastas e programas de governo. 

 

Tendo em mente essa linha de raciocínio, compartilho da opinião da Assessoria 

Técnico-Jurídica, no sentido de se considerar, também, a prescrição contida no artigo 

22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: 

 

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 

considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 

exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos 

direitos dos administrados. 

 

Não posso deixar de reiterar, contudo, o anotado no tópico anterior, de que ‚o 

Estado de São Paulo estimou (de modo precário) uma renúncia fiscal de R$ 15 

bilhões para 2018 e de R$ 23 bilhões para 2019‛, o que me leva a questionar o 

quanto a receita do Estado aumentaria se adotadas as medidas adequadas no 

tocante às renúncias fiscais, e se, ao menos em parte, esse acréscimo não ajudaria na 

resolução da problemática que ora se discute. 

 

Em suma, entendo que, no Estado de São Paulo, devem ser aplicados 30% na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, não entrando nesse limite a despesa com 

o pessoal inativo.  
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Todavia, à luz das discussões havidas por ocasião da análise das contas de 2017, que 

criaram um cenário de insegurança jurídica para o Poder Público; das consequências 

práticas decorrentes do posicionamento supracitado, e, ainda, dos preceitos 

constantes dos artigos 20, 22 e 23 da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro, proponho que, acaso prevaleçam os 30%, se confira efeitos modulatórios à 

decisão. 

 

3. FUNDEB 

 

Abordo o tópico referente ao FUNDEB porque, como se depreende do relatório da 

DCG, os resultados correlatos são diretamente afetados pela segregação da 

cobertura de insuficiência financeira da SPPREV. Confira: 
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Vale lembrar que a Lei nº 11.494/07, que regulamenta o FUNDEB, assim dispõe no 

artigo 21: 

 

Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de 

complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que 

lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção 

e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, 

conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996.  

 

§ 1o Os recursos poderão ser aplicados pelos Estados e Municípios 

indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento 

de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de 

atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 

da Constituição Federal. 

 

§ 2o  Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos 

Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos 

termos do § 1o do art. 6o desta Lei, poderão ser utilizados no 1o 

(primeiro) trimestre do exercício imediatamente subsequente, 

mediante abertura de crédito adicional. (grifei) 
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Tendo em vista que esse fator não foi objeto de discussão nos exercícios passados, 

deixo de tecer críticas a respeito, sugerindo apenas que se pondere sobre o assunto 

quando do exame da matéria referente à exclusão das despesas com inativos dos 

percentuais de aplicação no ensino e do FUNDEB.  

 

4. Demais pontos 

 

Por fim, no que tange aos demais pontos, compartilho na íntegra dos 

posicionamentos das Assessorias especializadas. 

 

5. Conclusão 

 

Diante do exposto, manifesto-me pela emissão de parecer favorável, com ressalvas 

e recomendações, às contas anuais de 2018 do Governador do Estado de São Paulo. 

 

À apreciação de Vossa Excelência. 

 

ATJ, 15 de maio de 2019. 

 

Raquel Ortigosa Bueno 

Assessora Procuradora-Chefe 
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